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MILITAR

DE MINAS GERAIS
Nossa profissdo, sua vida.




DÉCIMA SEGUNDA REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR
VIGÉSIMO SEXTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR

EDITAL DE LICITAÇÃO 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2017
Processo Nº 1253152/29/2017 – 26º BPM

Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE
Objeto: Aquisição de itens de material elétrico para melhoria das condições de iluminação do 26º BPM.
	
RECIBO
A Empresa__________________________________________________ CNPJ n°. __________________________, retirou Edital de Pregão nº. _________________/_______ e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a esclarecimentos e impugnações pelo e-mail: __________________________.
________________________, aos _______ /_______ / _______

_________________________________________________

(Assinatura)




	OBS.: Este recibo deverá ser remetido ao almoxarifado do 26º bpm 

pelo e-mail:  26bpm-almox@pmmg.mg.gov.br |  26bpm@pmmg.mg.gov.br
para eventuais comunicações aos interessados, quando necessário.
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1 – PREÂMBULO
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo 26º Batalhão da Polícia Militar, realizará a licitação, modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço, sob regime de empreitada por preço global, em sessão pública, através do “site” www.compras.mg.gov.br, aquisição de itens de material elétrico para melhoria das condições de iluminação do Vigésimo Sexto Batalhão da Polícia Militar (26º BPM). O pregão será realizado pela Pregoeira, 2º Ten PM Magna Márcia Marques, tendo como suplente o 2º Ten Washington Jesus Dias Gomides e Equipe de Apoio constituída pelos seguintes servidores: 3° Sgt PM Luiz Carlos de Freitas, 3º Sgt PM Alexsandro Xavier Gorino e ASPM Júnia Aparecida de Souza, designados pelo ordenador de despesas do 26º BPM, publicado no Boletim Interno nº 24/2017. Este pregão será regida pela Lei Estadual nº 13.994, de 18 de setembro de 2001; pela Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002; pela Lei Estadual nº 20.826, de 31 de julho de 2013; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03 de outubro de 2007; pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18 de abril de 2008; pelo Decreto Estadual nº 45.902, de 27 de janeiro de 2012; pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007; pela Resolução Conjunta SEPLAG /SEF nº 8.727, de 21 de setembro de 2012; aplicando-se, ainda, subsidiariamente, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, bem como a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993; e demais normas pertinentes estabelecidas no presente edital.
1.1 - Evento
	EVENTO
	DATA
	HORÁRIO

	Início do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL
	 12/07/2017
	08h00min

	Término do prazo para ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA COMERCIAL
	 26/07/2017
	08h45min

	Abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS
	 26/07/2017
	08h45min

	ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO
	 26/07/2017
	09h00min


1.2 - As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, conforme descrito no quadro de eventos acima;
1.3 - Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF.
2 – OBJETO
2.1 - Objeto: Aquisição de itens de material elétrico para melhoria das condições de iluminação do 26º BPM.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta licitação, desde que previamente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, por meio do Portal de Compras, www.compras.mg.gov.br, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902/12.
3.1.1 -  A participação na presente licitação é limitada a licitantes enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme disposto no art. 6º do Decreto Estadual nº 44.630/07.
4 – DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão credenciar-se pelo site www.compras.mg.gov.br, opção “FORNECEDOR”, conforme instruções nele contidas, no prazo mínimo de 3 (três) dias úteis antes da data de realização do pregão eletrônico.
4.2 - O credenciamento do licitante, assim como sua manutenção, dependerá de registro atualizado no CAGEF.
4.3 - O credenciamento implica o recebimento de login e senha eletrônicos de acesso ao sistema, enviado através de e-mail pelo Gestor do Credenciamento da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
4.4 -  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao coordenador do sistema ou ao Órgão ou à entidade promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5 - O credenciamento do licitante e de seu representante junto ao sistema eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
4.6 - O uso da senha de acesso é plenamente válido para firmar as declarações exigidas no pregão e a contratação dele decorrente, sendo considerado, para efeitos jurídicos, equivalente à assinatura. 
4.7 - O licitante que desejar obter os benefícios previstos na Lei Estadual 20.826/13 e na Lei Complementar Federal nº 123/06, deverão comprovar a condição de pequena empresa, quando do seu credenciamento no CAGEF, com a apresentação:
4.7.1 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da certidão simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da pequena empresa;
4.7.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, do original ou de cópia autenticada do ato de enquadramento arquivado ou da Certidão de Breve Relato ou equivalente da sede da pequena empresa.
4.8 - O porte do fornecedor no CAGEF deverá ser definido pela unidade de registro cadastral. É responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados no CAGEF e mantê-los atualizados, devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a alteração do registro tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.9 - Serão utilizadas as informações da Receita Federal do Brasil para a comprovação da condição de pequena empresa, nos termos do art. 6º, inc. II, da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8.727/12.
4.10 - Informações complementares a respeito serão obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – telefone 155 (para Capital ou cidades do interior de Minas Gerais) ou (31) 3303-7995 (para outras localidades e celular).

5 – DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
5.1 - As propostas comerciais deverão ser enviadas conforme as datas descritas no quadro de eventos do item 1.1, através do site www.compras.mg.gov.br, na opção “FORNECEDOR”, após o preenchimento do formulário eletrônico, com manifestação em campo próprio do sistema de que tem pleno conhecimento e que atende às exigências de habilitação e demais condições da proposta comercial previstas no edital e seus anexos, a licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.
5.2 - Todas as condições estabelecidas no Anexo I considerar-se-ão tacitamente aceitas pela licitante no ato do envio de sua proposta comercial.
5.3 - O envio da proposta vinculará o seu autor a todas as condições e obrigações inerentes ao certame.
5.4 - Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos (ISS), encargos sociais, frete e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto, os quais se darão a expensas da CONTRATADA.
5.5 - Na Proposta deverão ser informados o banco, nome/número da agência e conta corrente da licitante.
5.6 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública.
5.7 - Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada.
5.8 - Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
5.9 - Caso ocorra proposta cujos preços estejam com duas ou mais casas decimais, os valores deverão ser arredondados para menor.
5.14 – A proposta deverá atender à totalidade da quantidade exigida para o lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.
5.15 - TODAS as pequenas empresas mineiras deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de Inscrição Estadual na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http//www.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.
5.16 - Até o horário previsto para o término do envio das propostas, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada.
6 – DA HABILITAÇÃO
Para fins de contratação, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital.
6.1 – DA REGULARIDADE JURÍDICA:

6.1.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade;
6.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
6.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, apresentar prova de diretoria em exercício;
6.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

acompanhada do ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2 – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda - CNPJ;
6.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
6.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante;
6.2.4 - Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
6.2.5 - Certificado de Situação Regular perante o Sistema de Seguridade Social - INSS, ou prova de garantia em juízo de valor suficiente para pagamento do débito, quando em litígio.
6.2.6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), fornecida pelo órgão competente da Justiça do Trabalho, de acordo com o § 2º do art. 642 – A, da Consolidação das Leis do Trabalho. A aludida certidão poderá ser retirada gratuitamente no site: www.tst.jus.br/certidão.
6.2.7 – A pequena empresa deverá apresentar toda a documentação relativa à comprovação da regularidade fiscal.
6.2.7.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de pequena empresa, assegurar-se-á o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a devida e necessária regularização, contados a partir da data em que o proponente for declarado vencedor do certame.
6.2.7.2 - A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.
6.2.7.3 - O prazo previsto no item 6.2.7.1, poderá ser prorrogado por igual período, se requerido pelo licitante e expressamente autorizado pela Administração.
6.2.7.4 - A não regularização da documentação, no prazo deste item, implicará a decadência do direito à contratação, bem como na sujeição às sanções administrativas previstas neste edital.
6.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.3.1 - Certidão Negativa de Falência, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa física, as no máximo 90 (noventa) dias da data prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei nº 11.101/05.
6.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, com indicação do fornecimento, qualidade do material, do atendimento, cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.
6.5 – DECLARAÇOÕES
6.5.1 - Declaração de que o licitante não é declarado inidôneo para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual.
6.5.2 - Declaração de que o licitante não possui, em seu quadro, trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que em nenhuma hipótese emprega trabalhadores menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.
6.5.3 – As referidas declarações serão conforme os modelos a seguir:
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, sediada na ________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data.

_______________________________________
Diretor ou Representante Legal


	DECLARAÇÃO
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, sediada à __________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que na nas suas dependências e responsabilidades não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 

Local e data.

_____________________________________
Diretor ou Representante Legal


6.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

6.5.1 - O licitante que possuir o novo Certificado de Registro Cadastral, emitido pelo Portal de Compras, ou o antigo Certificado de Registro Cadastral, emitido pela Unidade Cadastradora da Secretária de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG, com a validade em vigor, poderá apresentá-lo para utilizar-se de documento nele descrito como substituto de documento exigido para este certame, desde que o documento esteja com a validade em vigor. 
6.5.2 - Na hipótese dos documentos constantes do Certificado de Registro Cadastral, estar com a data de validade vencida, serão assegurados ao licitante já cadastrado o direito de encaminhar a documentação atualizada, durante a sessão, via Fax, como substituto, devendo ser apresentada à documentação exigida para este certame, com a validade em vigor. 
6.5.3 - Serão analisados no certificado somente os documentos exigidos para este certame, sendo desconsiderados todos os outros documentos, mesmo que estejam com validade expirada.
6.5.4 -  O licitante que não possuir o Certificado de Registro Cadastral deverá providenciá-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do encerramento da sessão do pregão, como condição para contratação, nos termos do Decreto Estadual nº 45.902/12. 
6.5.5 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o proponente.
6.6 - Caso o licitante, detentor da melhor oferta, seja optante do “Simples Nacional”, deverá apresentar declaração confirmando esta situação. A declaração deverá ser emitida pelo proponente, conforme modelo a seguir e assinada por quem possua poderes para representá-lo em juízo ou fora dele, comprovando-se esta condição, por ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado na entidade competente (Junta Comercial ou Cartório Oficial) ou ainda, por meio de Certificado de Registro Cadastral ou de Procuração, pública ou particular, desde que acompanhada do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme modelo a seguir:
	DECLARAÇÃO
A empresa _______________________________________ CNPJ nº __________________________, sediada à _______________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL” e que se enquadra ao disposto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Aplicável somente para ME e EPP).
Data e local
______________________________________
Assinatura do Diretor ou Representante Legal


7 - DA SESSÃO DO PREGÃO
7.1 - No dia e horário indicado no Preâmbulo deste edital o Pregoeiro iniciará a sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura das propostas comerciais. 
7.1.1 - Abertas as propostas comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, para que os proponentes possam participar da etapa competitiva. Serão desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo com o instrumento convocatório.
7.1.2 – Após a abertura das propostas, no horário previsto neste edital, o Pregoeiro iniciará a sessão de lances do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas.
7.2 - DOS LANCES
7.2.1 - O pregoeiro fará a divulgação através do sistema eletrônico da análise de propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances através do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido e as regras de aceitação dos mesmos.
7.2.2 - Durante o transcurso da sessão pública, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance registrado apresentado pelos licitantes, vedada a identificação do fornecedor, e as mensagens trocadas no chat do sistema.
7.2.3 - Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.
7.2.3.1 – Poderá ser definido pelo Pregoeiro o percentual ou o valor de redução mínima entre os lances e, ainda, o tempo máximo para a sua formulação.
7.2.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.2.5 - Caso o proponente não realize lances, será considerado o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.
7.2.6 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.2.6.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após publicação no Diário Oficial Minas Gerais.
7.2.7 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso pelo pregoeiro de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de 5 (cinco) até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO ofertado POR LOTE, observados os prazos máximos para a entrega dos produtos e materiais, as especificações técnicas, os parâmetros de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no Termo de Referência do edital (Anexo I).
7.3.2 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.3.2.1 - Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado da contratação.
7.3.2.2 – No caso de empate entre duas ou mais propostas, em que seus proponentes não tiverem ofertado lance, será realizado, obrigatoriamente, sorteio aleatório pelo próprio sistema.
7.3.2.3 – Alternativamente ao disposto no subitem anterior, caso o sistema eletrônico não disponha de funcionalidade para sorteio, os proponentes cujas propostas foram objeto de empate serão convocados por meio do canal eletrônico da licitação para que seja realizado o sorteio presencial, em local a ser definido pelo pregoeiro.
7.3.2.4 – A oferta única poderá ser aceita, desde que essa atenda a todas as exigências do Edital e que seu preço seja compatível com os praticados no mercado e todos os termos do Edital.
7.3.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é o licitante detentor da melhor oferta e este deverá comprovar de imediato (obrigatoriamente), sua situação de regularidade, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação e da proposta atualizada com os valores obtidos no Pregão, via Fax (31)3067-6000 ou (31)3067-6022 ou meio eletrônico, no prazo de até 30(trinta) minutos, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para o Almoxarifado do 26º BPM, situado na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira/MG.
7.3.3.1 - Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender às exigências fixadas neste Edital ou determinar preços manifestamente inexequíveis.
7.3.3.2 - Quando necessário, o pregoeiro poderá solicitar ao licitante que demonstre a exequibilidade de seus preços.
7.3.3.3 - O pregoeiro consultará por meio eletrônico, quando for o caso, a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta perante o Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, do Sistema Integrado de Administração de Materiais e Serviços, SIAD, nos documentos por ele abrangidos.
7.3.3.4 – Relativamente ao licitante não cadastrado, detentor da melhor proposta, deverá ser observado o mesmo procedimento do Item 6, que trata “DA HABILITAÇÃO” quando deverão ser apresentados todos os documentos exigíveis.
7.3.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente vencedor.
7.3.5 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para exame de seus documentos de habilitação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.
7.3.6 - Após a apuração da menor proposta válida, observada a classificação das propostas até o momento, será assegurado às pequenas empresas o direito de preferência à contratação, observadas as seguintes regras: 
7.3.6.1 - O pregoeiro convocará através do chat a pequena empresa detentora da proposta de menor valor dentre aquelas que estejam na situação de empate, ou seja, cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) em relação ao valor apresentado pelo proponente vencedor, para que apresente novo lance INFERIOR ao melhor lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.
7.3.6.2 – Realizado novo lance, nos termos do subitem anterior, o pregoeiro examinará a aceitabilidade deste, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.3.6.3 - Sendo aceitável a nova oferta de preço, a confirmação das condições habilitatórias da pequena empresa obedecerá ao procedimento previsto no item 7.3.3.
7.3.6.3.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo previsto no item 6.2.7.1, para a devida e necessária regularização.
7.3.6.3.2 - Se houver a necessidade de abertura do prazo para a pequena empresa regularizar sua documentação fiscal, o pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o lote específico e registrar no chat que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no dia e horário informados no site www.compras.mg.gov.br para a retomada da sessão de pregão do lote em referência.
7.3.6.4 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a pequena empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
7.3.6.5 - Se a pequena empresa não apresentar proposta de preços ou não atender às exigências de habilitação, o pregoeiro convocará as pequenas empresas remanescentes que estiverem na situação de empate prevista no subitem 7.3.6.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.3.6.6 - Caso não haja pequena empresa dentro da situação de empate ou não ocorra a apresentação de nova proposta de preço ou não sejam atendidas as exigências documentais de habilitação, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante originalmente declarado vencedor.
7.3.6.7 - O disposto neste item (7.3.6) somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por pequena empresa.
7.3.7 - Após a aplicação do critério de desempate, se houver, o pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço;
7.3.8 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.compras.mg.gov.br.
7.3.9 - Ao final da sessão, o licitante vencedor no lote deverá encaminhar, por fax ou por meio eletrônico, a planilha da Proposta Comercial, conforme modelo constante do Anexo II do edital, contendo a composição do valor do lance vencedor, resultante da negociação com o pregoeiro, observados os critérios definidos no item 5 deste edital.
8 - DOS RECURSOS 
8.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante terá o prazo de até 05 (cinco) minutos para manifestar motivadamente, por meio eletrônico, em formulário próprio, a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.1.1 - Os procedimentos para interposição de recursos, compreendida a manifestação da intenção do licitante durante a sessão pública, e o encaminhamento das razões de recurso e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em formulário próprio.
8.1.2 - A apresentação de documentos complementares, devidamente identificados, relativos às peças indicadas no subitem anterior, se houver, será efetuada mediante protocolo junto a Secretaria do 26º BPM e encaminhado ao Almoxarifado, localizado na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira/MG, em dia de expediente administrativo no 26º BPM, no horário de 09h00 às 12h00 ou de 14h30 às 18h00, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09h00 às 12h00, observando-se os prazos previstos no item 8.1.
8.2 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados por Fac-símile. 
8.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, na forma e prazo estabelecidos no subitem 8.1 deste Edital, importará a decadência do direito de interposição de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor, na própria sessão.
8.4 - O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, exceto quando manifestamente protelatório ou quando o pregoeiro puder decidir de plano
8.5 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
8.6 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7 - O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste Pregão e comunicado a todos os licitantes via fax ou endereço eletrônico. 
9 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

9.1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
9.2 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento de licitação. 
9.3 - Conforme disposto no art. 3º do Decreto Estadual 45.902/12, a contratação de bens ou de prestação de serviços só poderão ocorrer com fornecedores cadastrados no Cadastro Geral de Fornecedores (CAGEF). Assim, a empresa adjudicada deverá ser cadastrada.
10 - DO CONTRATO

10.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proponente vencedora, será convocado para firmar o termo de Contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo IV, e da proposta aceita. 
10.1.1 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como mantê-las durante toda a sua execução.
10.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou se recuse a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, já ultrapassada a fase da aplicação, nesta hipótese, do disposto no art. 5º do Decreto Estadual n° 44.630/07.
10.1.3 - Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, o licitante deverá manter sua última proposta registrada, podendo negociar este preço, não havendo necessidade de cobrir o preço da proposta mais vantajosa, conforme disposto no art. 9º, incs. XIV e XV, da Lei Estadual nº 14.167/02.
10.2 - O adjudicatário, para a assinatura do contrato, deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para sua habilitação.
10.3 - O representante legal da proponente vencedora deverá assinar o Contrato, dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de FAX ou correio eletrônico.
10.4 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, será analisada e apresentada antes do decurso do prazo para tal sendo devidamente fundamentada.
10.5 - O Contrato terá sua vigência a contar da data de sua publicação, até 31/12/2017.
11 - DO PAGAMENTO

11.1 - O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, através do banco, agência e conta bancária indicada pelo licitante em sua proposta ou na Nota Fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de recebimento definitivo do (serviço ou material) e aceito pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM) do 26º BPM.
11.2 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, prevista no Plano de Aplicação dos Recursos Orçamentários – PARO/2016:
11.3 - Os preços dos itens adquiridos poderão ser reajustados, após o período mínimo de 12 (doze) meses, a contar do início da vigência contratual, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)..
	Natureza da Despesa

	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	ID/PA
	CA
	C
	GD
	M
	ED
	ITEM

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	30
	19

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	30
	20


12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:
12.1.2 - ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
12.1.3 - MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

I) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;

II) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
12.1.4 - MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;
12.1.5 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do art. 6º, da Lei Estadual nº 13.994/01, c/c o art. 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12;
12.1.6 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
12.2 - O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, podendo ainda ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE no prazo de 2 (dois) dias úteis;
12.3 - As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício ou por provocações dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato.
12.4 - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.
12.5 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12;
12.6 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito.
12.6.1 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes;
12.7 - Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada.
12.8 -  A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
12.9 - Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12;
12.14 - Na forma prevista no artigo 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, garantida a ampla defesa, poderá ser aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Estadual, àquele licitante que:

a) Apresentar documentação falsa;

b) Deixar de apresentar documentação exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar a execução do contrato;

f) Comportar-se de modo inidôneo; ou 
g) Cometer fraude fiscal.
13 - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 - Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após o encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento. 
13.2 - Na contagem dos prazos estabelecidos para o presente certame:
13.2.1 - Exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, e consideram-se os dias consecutivos;
13.2.2 -Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente no órgão ou entidade.
13.3 - Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do subitem anterior, qualquer pessoa, inclusive o licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório desta licitação.
13.3.1 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da sua protocolização, de acordo com o § 1º do art. 11 do Decreto Estadual nº 44.786/08.
13.3.2 - A impugnação deverá ser apresentada por escrito, em envelope fechado, e endereçada ao Almoxarifado do 26º BPM, conforme endereço indicado no item anterior, em dia de expediente administrativo na Administração Militar, de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 13h00 ou de 14h30 às 18h00, exceto às quartas-feiras, quando o horário será das 09h00 às 13h00, sob a seguinte forma:

	À Polícia Militar de Minas Gerais

Almoxarifado do 26º BPM

Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira/MG.

Assunto: Impugnação do Edital de Pregão Eletrônico nº 04/2017

Nome ou Razão Social:_________________________CPF ou CNPJ: _______

Endereço:__________________________________________

Telefone:__________________e-mail:_________________                    Fax:_______


13.4 – O documento referido no subitem anterior (13.3.2) deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração, se pública).
13.5 - Os pedidos de esclarecimentos, obedecido ao prazo do item 13.3, deverão ser encaminhados ao Almoxarifado do 26º BPM, através do e-mail: 26bpm-almox@pmmg.mg.gov.br ou pelo fax de nº (31) 3067-6044 (secretaria).
13.5.1 - Os interessados nos pedidos de esclarecimento devem identificar-se conforme as exigências do 13.4. 

13.5.2 - As respostas dos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados aos interessados através de e-mail ou fax.
13.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital, na esfera administrativa, aqueles que deixarem de respeitar a forma e o prazo definidos nos itens anteriores, conforme disposto no § 4º do art.11 do Decreto Estadual nº 44.786/08.
13.7 - Será designada nova data para a realização do certame quando:
13.7.1 - For acolhida a impugnação contra o ato convocatório.
13.7.2  - O pregoeiro não responder dentro do prazo estabelecido no subitem 13.3.1
13.7.3 - Houver qualquer modificação no ato convocatório, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas.
13.8 - A designação de nova data exige divulgação pelo mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.
13.9 - É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
13.10 - É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão.
13.11 - É vedado a subcontratação do objeto desta licitação, a exceção das adaptações nas viaturas
13.12 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.
13.13 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.
13.14 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, no julgamento das propostas e da habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, com validade e eficácia, e acessível a todos os interessados, bem como relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
13.15 - Todos os atos da fase externa do pregão eletrônico deverão ser realizados eletronicamente.
13.16 - É responsabilidade do licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, assumindo o ônus decorrente da perda de negócios se não atender a quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ou de sua desconexão.
13.17 - Informações complementares que visem a obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, no horário de 09:00 às 12:00 ou de 14h30 às 18:00, de segunda à sexta-feira, exceto às quartas-feiras, quando o horário será de 09:00 às 12:00, pelo Fax (31) 3067-6044 ou pelo e-mail: 26bpm-almox @pmmg.mg.gov.br.
13.18 - Este edital encontra-se disponível gratuitamente no site www.compras.mg.gov.br ou poderá ser obtido no Almoxarifado do 26º BPM, situado na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira/MG, mediante pagamento de R$ 0,20 (vinte centavos) por folha, para cobrir os custos com sua reprodução, e será fornecido mediante a apresentação do comprovante de pagamento do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, devidamente autenticada por banco credenciado pelo Estado de Minas Gerais.
14 - SÃO ANEXOS DESTE EDITAL:
Anexo I

– Termo de referência.

Anexo II 
– Modelo de Proposta Comercial. 

Anexo III
– Modelo de Credenciamento/Procuração.

Anexo IV
– Minuta de Contrato.

Itabira MG, 10 de Julho de 2017.

Hudson Matos Ferraz Júnior, Ten Cel PM
Ordenador de Despesas
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES COMERCIAIS

PREGÃO ELETRÔNICO PROCESSO Nº 1253152/29/2017 - 26º BPM.
1 OBJETO: Aquisição de itens de material elétrico de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no Anexo I deste edital.
JUSTIFICATIVA
A presente aquisição justifica-se pelo fato de que há necessidade de substituição de peças desgastadas devido ao prolongado tempo de uso, por modelos novos e de baixo consumo de energia, propiciando economia, além da necessidade de  melhoria das condições de iluminação nas áreas internas e externas do Vigésimo Sexto Batalhão de Polícia Militar (26º BPM), gerando maior conforto e segurança ao público em geral. 
	LOTE ÚNICO


2 CONDIÇÕES COMERCIAIS
2.1 Local de entrega: Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira MG, CEP 35901-224.
2.2 Prazo de pagamento: Até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal.
2.3 Os materiais deverão atender as especificações técnicas e seguir o padrão de qualidade.
2.4 O prazo para entrega será de 15 (quinze) dias após o recebimento da nota de empenho.
2.5 VISITA TÉCNICA: Não.
2.6 CONTRATO OBRIGATÓRIO: Sim.
3 DESCRIÇÃO
	Item
	Quantidade
	Especificação

	01
	60 UNIDADES
	FITA ISOLANTE - DESCRICAO: FITA ISOLANTE; DIMENSOES: 18MMX10METROS; COR: PRETO;

	02
	02 UNIDADES
	FITA ISOLANTE - DESCRICAO: FITA AUTO-FUSAO PARA CONDUTORES EM MEDIA TENSAO; DIMENSOES: 19MM X 20M ( BORRACHA EPR AUTO AGLOMERANTE); COR: PRETA;

	03
	25 UNIDADES
	TERMINAL PARA CABO ELETRICO - TIPO: OLHAL; BITOLA: 10MM;

	04
	50 UNIDADES
	TERMINAL PARA CABO ELETRICO - TIPO: OLHAL; BITOLA: 4 A 6MM;

	05
	02 – TUBO 289G
	VEDA-JUNTAS - COMPOSICAO: TIPO SILICONE;

	06
	50 UNIDADES
	PARAFUSO COM FENDA - MATERIA-PRIMA: FERRO GALVANIZADO; CABECA: CHATA; ROSCA: SOBERBA; MEDIDAS: 3,9 X 32MM;

	07
	50 UNIDADES
	PARAFUSO COM FENDA - MATERIA-PRIMA: ACO ZINCADO; CABECA: PANELA, FENDA PHILIPS; ROSCA: SOBERBA; MEDIDAS: 4,2 X 38 MM

	08
	100 UNIDADES
	BUCHA PARA FIXACAO - TIPO: PARA FIXACAO TIPO RETA; MATERIA-PRIMA: PLASTICO; MEDIDAS: PARA PARAFUSO 6 MM;

	09
	100 UNIDADES
	BUCHA PARA FIXACAO - TIPO: RETA; MATERIA-PRIMA: PLASTICO; MEDIDAS: PARA PARAFUSO DE 8MM;

	10
	10 PACOTE COM 100 UNIDADES
	BRACADEIRA NAO METALICA - MATERIA-PRIMA: EM NYLON; DIMENSOES: MODELO T-120-R (FITA HELLERMAN);

	11
	10 PACOTE COM 100 UNIDADES
	BRACADEIRA NAO METALICA - MATERIA-PRIMA: EM NYLON; DIMENSOES: MODELO T-50-R (FITA HELLERMAN);

	12
	40 UNIDADES
	EQUIPAMENTO DE ILUMINACAO - TIPO: PLAFON; POTENCIA: 60 WATTS; TIPO DE LAMPADAS: FLUORESCENTE COMPACTA, BASE E27;

	13
	30 UNIDADES
	LAMPADA LED - TIPO: BULBO; POTENCIA: 30 WATTS; TENSAO: 127/220 VOLTS; FREQUENCIA: 60 HZ; FLUXO LUMINOSO MIN: 1600 LUMENS; VIDA UTIL MINIMA: 25000 H; IRC MINIMO: 80%; BASE: E-27;

	14
	10 UNIDADES
	LAMPADA LED - TIPO: LED FILAMENTO, COM BULBO TRANSPARENTE; POTENCIA: 7W; TENSAO: BIVOLT (100-250VAC); FREQUENCIA: 60 HZ; FLUXO LUMINOSO MIN: 600 LUMENS; VIDA UTIL MINIMA: 25.000 HORAS; IRC MINIMO: 80%; BASE: E27;

	15
	30 UNIDADES
	LAMPADA LED - TIPO: TUBULAR; POTENCIA: 15 WATTS; TENSAO: 127/220 VOLTS; FREQUENCIA: 60HZ; FLUXO LUMINOSO MIN: 1.800 LUMENS; VIDA UTIL MINIMA: 30.000 HORAS; REPRODUCAO DE COR: 80%; BASE: G13;

	16
	2 UNIDADES
	EXTENSAO ELETRICA - TIPO: CARRETEL; TAMANHO: 15 METROS; BITOLA FIO: 2,5 MM; NUMERO TOMADA: 03 TOMADAS; CORRENTE: 20 AMPERES; PLUGUE: PP;

	17
	10 UNIDADES
	RELE FOTOELETRICO - APLICACAO: LAMPADAS; MATERIA-PRIMA: TERMOPLASTICO; POTENCIA: 1200VA OU 500W; ENCAIXE: COM SUPORTE DE FIXACAO DE PARAFUSO E BUCHA; TENSAO: BIVOLT - 110-220V; LIGA (ANOITECER): DE 5 A 15 LUX PARA LIGAR; DESLIGA (AMANHECER): MAXIMO DE 25 LUX PARA DESLIGAR; INDICE DE PROTECAO: IP66; SENSIBILIDADE: AUTOMATICO;

	18
	01 UNIDADES
	GUIA PARA PASSAGEM DE FIOS E CABOS ELETRICOS - MATERIA-PRIMA: ACO COM REVESTIMENTO EM PVC; MEDIDA: 20 METROS, PASSAGEM DE FIOS EM REDE ELETRICA;

	19
	01 UNIDADES
	DISJUNTOR PARA REDE ELETRICA - TIPO: TERMOMAGNETICO, CAP. INTERRUPCAO 10KA; CORRENTE NOMINAL: 15 AMPERES, CURVA DE DISPARO C; POLARIDADE: TRIPOLAR, TENSAO DE ISOLAMENTO 440 VOLTS; TENSAO NOMINAL: 220 VOLTS - 50/60 HZ; FIXACAO: SOBRE TRILHOS DIN;

	20
	02 UNIDADES
	INTERRUPTOR - IDENTIFICACAO: EMBUTIR; FORMATO: PERFIL; SECOES: 1 SECAO; CORRENTE/TENSAO: 110V/10A; DETALHES: FOUR WAY, COM PLACA 2X4, COR CINZA;

	21
	01 UNIDADES
	HASTE PARA ATERRAMENTO - MEDIDAS: 25 X 5MM X 2,40M COMPRIMENTO, TIPO CANTONEIRA; MATERIA PRIMA: ACO ZINCADO POR IMERSAO A QUENTE; IDENTIFICACAO: ATERRAMENTO DE FIOS;


ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

LOTE ÚNICO 
	PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente)
PREGÃO N.º 04/2017 – TIPO: ELETRÔNICO

	Dados a constar na Proposta
	Preenchimento pelo Proponente

	Razão Social
	

	CNPJ
	

	Endereço
	

	Telefone/Fax
	

	Nome do Signatário 
	

	Identidade do Signatário
	

	Estado civil do Signatário
	

	Nacionalidade do Signatário
	

	CPF do Signatário
	

	LOTE ÚNICO – Conforme anexo I do edital
	Valor
	R$

	Local da entrega:  Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Bairro Fênix, Itabira MG, CEP 35901-224

	Prazo de Validade da Proposta
	Mínimo 60 (sessenta) dias após a data de realização do pregão.

	Dados bancários
	Agência:
	Conta:
	Banco:

	Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, salários, encargos sociais e fiscais, bem como frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas e solicitações deste edital e seus anexos.

	OBSERVAÇÕES: Conforme determina a Resolução conjunta nº 3.981, de 25 de abril de 2008, das Secretarias de Estado da Fazenda e de Planejamento e Gestão, que regulamenta a isenção de ICMS para este caso.



ANEXO III
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 04/2017
Processo nº  1253152/29/2017
PROCURAÇÃO
A............................................................, inscrita no CNPJ nº..........................., com sede.............................,neste ato representado pelo(s) ___________________________(diretores ou sócios, com qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o(s) Senhor(es) ______________________________________( nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(em) amplos poderes para junto ao Governo do Estado de Minas Gerais (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade pregão eletrônico (Processo nº 1253152/16/2016), ou de forma genérica para licitações em geral, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom e firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

____________________________________________________

Local, data e assinatura.
(obs: reconhecer firma).
ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 1253152/29/2017
CONTRATO N. º _________

Contrato de compra que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do 26º BPM e a empresa_____________________.

Contrato de compra originário do Pregão Eletrônico nº 04/2017 (Processo de Compra nº 1253152/29/2017), tendo como objeto a aquisição de itens de material elétrico para melhoria das condições de iluminação do Vigésimo Sexto Batalhão da Polícia Militar (26º BPM), de acordo com as especificações contidas no termo de referência do referido pregão e proposta comercial da Contratada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição. O presente contrato será regido pela Lei 8.666/93, pela Lei Estadual nº 13.994/01, pelo Decreto Estadual nº 45.902/12 e demais normas pertinentes, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

CONTRATANTE:
Nome: ESTADO DE MINAS GERAIS, REPRESENTADO PELA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS/26º BPM.

Endereço: RUA SÉRGIO EISEMBERG, Nº 250, BAIRRO FÊNIX – ITABIRA/MG.

CNPJ: 16.695.025/0001-97

Representante Legal: (inserir nome, número do MASP e do CPF).
CONTRATADA:
Nome:

Endereço:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Representante Legal: (inserir o nome, número do documento de identidade e do CPF).
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Aquisição de itens de material elétrico para melhoria das condições de iluminação do 26º BPM, de acordo com as especificações e detalhamentos consignados no termo de referência do pregão supracitado e na proposta comercial da Contratada.
CLÁSULA TERCEIRA - DO LOCAL DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
A CONTRATADA obriga-se a entregar os itens, no endereço indicado pela CONTRATANTE, conforme consta no Anexo I do edital do Processo de Compra nº 1253152/29/2017, visando assegurar sua plena execução, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Décima deste instrumento.
I – A entrega deverá ser realizada perante a CPARM designada pela CONTRATANTE para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:
a) Provisoriamente: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do contrato e da proposta respectiva, receberá os bens/serviços para verificação de especificações, quantidade, qualidade, prazos, preços, embalagens e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente os bens, mediante recibo;
II - O não cumprimento do contrato no que se refere ao objeto em conformidade com as especificações constantes do edital da licitação que originou este contrato, obriga a CONTRATADA a providenciar sob suas expensas os reparos das eventuais falhas do serviço prestado, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do objeto em condições de ser aceito.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM redigirá o termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente (Ordenador de despesas) para aplicação das penalidades previstas na Cláusula Décima.

IV - Havendo necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, as outras sanções administrativas.
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO
O valor a ser pago pela CONTRATANTE, relativo a compra, conforme especificação constante da Cláusula Segunda será de R$____________________(___________________); incluídas as despesas com fretes, impostos (ISS) e demais encargos incidentes sobre o objeto deste contrato.
PARÁGRAFO ÚNICO: A Nota de Empenho será emitida, de acordo com o valor da cota de crédito orçamentário descentralizada, não gerando para a empresa vencedora do certame, o direito ao empenho a seu favor, do valor total contratado, antes da entrega dos itens de compra.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
O prazo de vigência deste Contrato será até 31 de dezembro de 2017.
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE
Os preços dos itens previstos na Cláusula Quarta poderão ser reajustados, após o período mínimo de 12 (doze) meses, a contar do início da vigência contratual, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 26º BPM, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados após o recebimento do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente conferida e atestada pela unidade responsável; sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento proporcionalmente aos dias de atraso.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Nota Fiscal deverá ser enviada para a sede do 26º BPM, situada na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Fênix, Itabira/MG.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer produto/serviço, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrecido de correção monetária e juros de mora, entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, utilizando-se como índice de correção a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC.
PARÁGRAFO QUARTO - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Constitui obrigação das partes:
I - DA CONTRATADA
a) Executar os serviços na forma preceituada conforme consta no Anexo I do edital do Processo de Compra nº 1253152/29/2017;
b) Apresentar, a tempo e modo, assim que solicitado pelo CONTRATANTE, todo e qualquer documento atinente à execução do contrato, em especial a Nota Fiscal/Fatura dos bens ou serviços;

c) Emitir Nota Fiscal/Fatura do serviço ou fornecimento efetuados, onde deverá constar o nome do banco, agência e conta corrente e apresentá-la à unidade solicitante, sendo que o atraso na entrega dos documentos de cobrança implicará na prorrogação do vencimento tantos quantos forem os dias de atraso de envio;

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo fornecer novas certidões fiscais referentes à Fazenda Estadual, INSS e FGTS, sempre que as existentes no processo se tornarem inválidas;

e) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato;
g) Responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estatuídas pela legislação fiscal, comercial, trabalhista, social, previdenciária e civil, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, os incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências do CONTRATANTE. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, na forma do art. 125, inc. II, do Código de Processo Civil; 
h) Fornecer juntamente com a entrega do(s) serviço(s) toda a respectiva documentação fiscal;

i) Assumir todas as despesas e encargos com transporte/fretes dos produtos, desde a origem até sua entrega no local de destino;
j) Cumprir as demais obrigações específicas constantes do termo de referência do edital do Pregão Eletrônico nº 1253152/029/2017.
II - DA CONTRATANTE
a) Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, assinando-lhe prazo para que regularize, sob pena de aplicação das sanções legais e contratualmente previstas;

b) Promover o recebimento parcelado e o definitivo nos prazos fixados;

c) Fiscalizar a execução do contrato, através de agente previamente designado, do que se dará ciência à CONTRATADA.

d) Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato;

e) Conferir a qualidade do serviço prestado e recusar os serviços que contenham incorreções e imperfeições para providências da CONTRATADA;
f) Cumprir as demais obrigações específicas constantes do termo de referência do edital do Pregão Eletrônico nº 1253152/029/2017.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES
O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, ressalvadas as condições relativas às supressões, que poderão exceder este limite, conforme previsto no § 2º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93.
CLÁSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas, decorrentes deste Contrato, correrão por conta da dotação orçamentária abaixo relacionada:
	Natureza da Despesa

	UO
	FUN
	SUBF
	PRG
	ID/PA
	CA
	C
	GD
	M
	ED
	ITEM

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	30
	19

	1251
	06
	181
	110
	4271
	1
	3
	3
	90
	30
	20


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a saber:
I – ADVERTÊNCIA ESCRITA, comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
II – MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias;
III – MULTA COMPENSATÓRIA, pela inexecução total ou parcial do contrato, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou lhe diminuam o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;
IV – SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do art. 6º, da Lei Estadual nº 13.994/01, c/c o art. 47 do Decreto Estadual nº 45.902 /12;
V – DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;
VI – O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, podendo ainda ser pago pela CONTRATADA à CONTRATANTE no prazo de 2 (dois) dias úteis;
VII – As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no Contrato.
VIII – A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto estadual nº 45.902/12;
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes;
PARÁGRAFO SEGUNDO - Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
PARÁGRAFO QUARTO - Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a conduta dela se enquadrar nas situações previstas nos arts. 45 e 46 do Decreto Estadual nº 45.902/12.
CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
De acordo com o art. 79 da Lei nº 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 
I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da citada Lei;
II - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, reduzido a termo no respectivo processo da licitação;
III - judicial, nos termos da legislação.
PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, a CONTRATANTE não indenizará à CONTRATADA, salvo pelos serviços já executados, até o momento da rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÔES GERAIS E FINAIS
I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará de forma alguma, em alteração contratual.

II – A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente o objeto deste contrato, desde que previamente autorizada pela CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO VINCULO EMPREGATÍCIO
Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO.
Este contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93, pela Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dívidas ou litígios, decorrentes deste contrato.

E por estarem ajustadas, assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, que também o assinam.

Itabira, ___ de __________ de 2017.

_________________________

Ordenador de Despesas do 26º BPM

__________________________________

Pela Contratada

_____________________________



_________________________________
             Testemunha







Testemunha

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------                                                                                                                                                        
	 Rosângela Coelho das Dores
	Hudson Matos Ferraz Júnior, Ten Cel                                                                                                                                                                     

	Assessora Jurídica: OAB MG 114.617 
	  Ordenador de Despesas
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